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REF.: RECURSO SOBRE O PREGÃO ELETRôNrcO T{9 ü}T'202í SEDUC

TIPO DE LICITAÇÃO: MEilOR PREçO POR LOTE

A emprese F ltamar dc Araúio - ME, inscrita no CNpJ sob o no 12.4S5.02E/OOO1{0.
sduada a Rua Dr. Moreira da Rocha, no 799, bairro Cento, Crateús - CE, atrâvés do
seu proprietário §r. Francisco ltamar de Araújo, inscrito no RG sob o no 20 j8270A40-O
SSPDC-CE e no CPF sob o no 1S1.306.571-07, vêm intêrpor Recurso
Administrârtivo em Íace cía decisão que determinou suê inabilitaçáo no pregão
El€trônico OO4t2ú21 SEDUC, pelos motivos de fato e de direito abaixo expostos.

{. FRELIfrTARITTENTE

Cumpre esclarecer iniciatmente que o rêcorrentê manifestorJ sua
intenção de reconer ao final da sêssâo de classiÍicaçáo e habilitação,
tendo sido aceíto pelo prêpoeíro que concedeu o prazo de Og (três) àias
para âpresêntação do recurso.

2" TE&PE§TIVIT}ÀOE:

A Recursante apresenta seu Recureê iqdministrativo de forma tempêstiva,
conforme rege o Art. 44, § 1o do Decreto No 1D.O24!lZO1g, ou seja, dentro do
prazo dê 03 (três) dias, expondo para tanto suas razões.

3- l --l .l.r-- : ':.:,,. : :.:::. ..: i: r -. 
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A âbertura da sessão do Pregão Elêtrônico OO4I2O21 SEDUC, íci marcada para
@oÍrer no día 1üa312a21, e após o inÍcio da sas§ão com a abeÍtura e aíremãtê do
lote l, o pregoeiro inicrmou gue a sêssão públícâ estava suspaasa para análise da
documentação de habilita$o do Lote l, tendo ficado agendado â rêtomada para da
sessáo para o clia '18/03/202í, às 08:30h. No diâ 1A/03/202Í, o pregoeiro informou
que a análise da documentação de habilitação do Lote I ainda não foi concluída, tendo
informado que iria retormar a sessão no perÍodo da tarde, onde foi inisado as disputas
dos lotes ll e lll e que após a disputâ dos lote ll e lll, anemtamos o lote lÍl com um
vator total de Rs 256.700,00 (duzentos e cinquenta e §êis mil e §etêcentos reais) e
após solicitaÉo p€ra quc pudéssemos ofertar um outro valor, chegamos ao valor final
de R$ 256.375,73 (cluzentos e cinquentra e seis mil tÍezenlos e setenta e cinco reeis e
setenta e três centavos) e logo em seguida a sessão foi suspnsa para que fossem
conduido a análise, da documentação e que devido ao fêriâdo estadual do dh de são
Josrí. Padroeiro do Estado do ceaÉ. a retomada da sêssâo pública sêÍia na segunde
Íeira (2AO312O21), às 09:00h.
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AO ILUSTRiSSIMO SENHOR FÁBIO GOME§ OLIVEIRA
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As 09:00 do dia 22i0312021 o pfego€iro dando continuidade a sessão devulgou o
,."*mao da habititaÉo pâra o iote lll, ondÊ o mÊsmo inÍonnou a inabilitaçáo do F.

ttamar de Araú1o UE I Lieitante 2: - Não apÍe§entou a declaração exigida ns alínea

"b)" do item €.7.1 do edital.

Apó§ o término da disputa de todos os lotes o pregoeiro informou que iria iniciar a

.àp" pr13 os licitanies manifestareÍn a intenção de inteÍpor recursos, tendo

concedkío o prazo de tempo mínimo de 30 minutos

Na dia 22fi3t2021 as 15:30:00 a empresâ F. ltâmar de Araúio HE / Licitante 2:

inlorínâ fla sesão que vai interpor recurso, e que I sua declaraÉo anexada sêguiu o

rnodelo padÍáo exilido conforme aírexo lll do edítel, onde na letra "b" da decla@o é
muito dara quando afirmamos que Declaramos:

b) Sob as penas da lei, para todo§ os Íins direito a que ssr pos§a- pr$tar,
épeciatmente para fins de pr.va, eÍn proceaso ticitatório, iunto ao Município
Crateús - CE, que concorda com oa termot desee editâl ê §eu§ anexÍ,§'

continuando o licitante F. ltarnar de Araújo ME, requeÍ que o pregoeiro se digne de

aceitar a intenção de reconer da decisáo do Sr. Pregoeiro e fossê aberto o pÍazo para

que possamos apresentar no prazo devido nosso recurso'

Tendo o pfegoeiro informado que: "Fica aberto o prazo de três dias úteis para

apresentaçãó das tazôes dÉ ÍscuÍBo, os dema13 licítant6 ficam intimados pâra,

sà O"s"i"rrro, aPíêsentar suaa contÍaÍErzõe6, no prazo de três lias tlteis'
conAdó da data Íinal do prazo do Íecorrênte, conÍorme o Art 44 do DecÍeto No

10.02/Y2019."

4, DO§ FIJNOAIIIE}ITOS

Precipuamênte, o direito ao Recurso ê o exercíCio constitucional do contraditório e da

,*pfá+et =", ímbuído dos critérios subietivos do interesse recursal e, objetivos, dada

a existência do ato administrativo decisório e da tempestividade e, dos Princíptos

esculpidos no artigo 37 da carta Magna, em especial ao da legalidade, que conduz ao

agÊflie público, a êujeiçáo aos mandsmento dâ lei e delês não podendo se afastar §ob

Sna de prática de áoi inválidos e à exposiçáo de responsabilidade§'

cumpre ressaltar que a licitação na modalidade pregão-câractereiza-se pelo obiáivos

de imprimir celeÍidade e efciência nas contrataçõeo púbticas, qol *9P. d'
simplific4ão das regras proc,edimentais. condiocionadà aos princípios básicos

êstabeleodos no ârt, 29 do Dêcreto nÔ 10.024119.

Art.2o.Opregão,naforrnaeletrônica,êcondicionãdoaosprincípiosda
tegalidade,. da impessoalidade, de moralidade, da igualdade, da
púbticuaae, da eficxência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinanlação ao instrumento convocãlóno, do julgamento

obietívo, da razoabilidade, da competitividede, da proporcioftalidãde e aos

x#'
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que lhes sáo coÍrêlatos.

(ornisris)

§ 2o As nomas disciplinadoras da licitação sêÍão intêÍprêtadas em favoÍ da
âmptiação dâ disputa entre os interessâdos, resguardados o interesse da
administraÉo, o princípio da isonomiâ, a finalidade e a segurançã da
contrataçáo.

Nesta toada, passamos a elencar os pontos proveniêntê§ da presente manifestação
recursal.

No julgamento realizado na nossa documentaÇão ãpresetnada e anêxada ao
processo, fomos pegos de surpresa quan& msdiante a análise realizada nas
declaraçóes fomos rnformado que deixamos de apÍesentar I declaÍação exÍgida na
alinêa "b)" do itêm 6.7.1 do edital.

Acontêce que a delcareção apreentada seguiu o anexo ll do edital, e aindâ foi
adicionada a declara$o de que náo Íoi delcarads inidônea, confonne transoição
abaixo:

Á empreÊa F ltamar de Araújo - *lE, inscrita nc CHPJ sob o no

í 2.4ti5.O28rO0Oí -00, situada a Rue OÍ. Moreira da Rocha, n" 7!lg, bairío
Cento, Crateúç - CÊ, atravês do seu proprietário Sr. Franelsco ltãmar
de Araúro, inscrito no RG sob o n" 489"231 §SP-CE e no CPF sob o no
I 51.3G.571 €7, vem DECLARAR:

a) §ob as pcnas da lei, pra todos os {ins dircilo a que ser po§§a
prêsta, e3pecialmênte para fins de prova, em pÍloce3go licitatório,
Junto ao Munlcípia Crateús - CE, que em cumprimento estabêlecldo na
Lei no 9.8Sí de 27101t999, publieada no DOU de 28/'1ilí999, e ao
inciso XXXlll do aÉ 70 da Constituição Federal não emplcga menores
de {8 (d,êzoito) ano€ 6m trabalho notumor pêrigoso ou insalubre, nêtn
eÍrlprcga menoÍÉ de 16 (dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz a partiÍ de 14 (quatoze) anos;

b) Sob as penas da lei, pâÍa todos os firc difleito a que lreÍ po§§a
ptêlta, e3pêci8lÍnente para fins de prov8, 8m prooesso licitakirio,
juúo ao túunicipio Grateris - CE, que concorda com o§ termo§ ds§§e
edital e seus anexogi

c) Que inexisê qualquêÍ Íato superveniênte impeditivo na no!§a
habilitação para do Fes€nt€ cêrtaÍIre licÍtstóÍio, bem aesim que
Frcámos cientsa da obfigatoÍiedadê de declarar ocoÍrências
poateriorc6, nc terrrss do aÉ 32, § 2 da Lei 8,666/3 ê altoraçôes
postêriorês;

d) §ob as penas iÍa Lêi, psra todos os fins de dlreito a que se possâ

b#
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O Edflâl de licitaçáo, em seu item "5. DA CARTA PROPOSTA", e subitem 5,6" aindâ
pÍeceitua o seguinlê:

5.6. A apresentação da CaÍta Proposts de prcços impliea na ciência clara de
todos os têrmos do edítal e s€us anexos, êm espêcial quanto à espêcmráCão
dos bens e as condiçõêB de paÉieipação, competiçáo, jutlamento e
formalazação do contrato, bem como acêitação e sujeição in{egàt às suas
disposiçõês e à legislação aplicável.

Arnda no mesmo edital em seu item "6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO".
ESPECIFICAMENTE o subitem'6.1 fica claro gue:

6.í. Os interessados, nâ iorma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n" 6-666/93.
âlterada e consolidada dc aít 40 do DecrÊto Federal no 10.02412109. habililitar-se-
ão a presente Iicitação mediante a apresentação dos documentos âbâixo
relacionados (sub ilens A3. a ê.6), os quâis seráo analisados pelo pregoeiro
quanto a sua aulenticidade e o seu prazo de validade.

prcstar, §pêcialmênte para Íins de prova em procêsso licitatóÍio,
junto ao municÍpio de Crateús - CE, que não Íoi declarada inidõnea
para licitar ou contrstar com a adminastraçâo públÍca, nos tennos do
inciso lV do aÍt 87 da Lei n" 8.666/93 e de que não Êxíste
supsn aniênciã dc Íáto impeditivo da habilitaçÉo ou redução na sua
capaçidade financeira que wnha a aÍetar as exigências contidôs no
êdital.

ora, conforme o it!êm 6.1 cÍo edital perceb-se claramente que os itêns que compõe a
habilitaçâo referem*se aos itens 6.3 a 6.6 e que o item 6,7, é referénte a oúras
exigàrcias que são teÍmos declaÍâtórios e que o têrÍno que bi deixado de ser
declarado conforme análise do pregoêiro íoi:

b) Delaração de conhecimento de todos os parámentros e elementos da
descriminação do pÍoduto a ser oÍertado ê que na sua proposta atende
integralmentê aos requisitos constantÊs no edÍtal.

Corno se ver a lelra 'b" da nossa declaração apresentada e anexãda junto à
documenhção comprova claramente 'que concoÍda com os termo6 dêsse edtbl e
sêus anexo6;" Não pairando dúvidas quê irêmos acatar a todos o§ termos do edital.

Airxda quê o llmo- sr. Pregoêiro, apegando-se ao êxcesso de Íorrnalismo ao entender
que nossã declaração nâo sêguiu os itens elencados no item 6.7.1, letras ,ã" a .d".
entendemgs que nossâ declaração apresêntadã preenche todas âs condições ondê foi
declarado que aceitamos todos oe termos do êdÍtal e 6eus anexos. o fato e que o
póprio edital disponibiliza mecanismos em que ao pregoeiro é assegurado diligenciar
ou solicitar €sclarecimentos a resBeito dos doojmentos apresentados, -quanto

necessário, visândo sernpre obtêr @ncluÍr o fêito com a obtênção da pfoposta mars
vÊntãjosa à administraÉo públics, consoânte prescreve o itêm 1 ó. S_

ffi'
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PoÍtânto o pÍêgoeiío r da Lêi no § 30' q,ue

autoriza a comissáo dade supe laitaçâo'

a promoçáo de diligência destinada a êsdarecer ou

AÍt-43.Alicitaçãoseráprocessadaejulgádacomob§ervânciadosseguintes
pÍ§cedim€nto§:

(..,)

oridade superior, em qualquer fase da
tinada a esclarecer ou a complementar a
o posteÍior de docxJmento ou inÍormaçâo

proposta.

outrossim, o TCU, desprestigiando o formalismo exagêfâdo pÍejudicial a busca da

proposta mais van§osa, em Aórdão no rel

miri=tia Ana Anaes, befniu que 'é inegula de

para a Por eÍro de baixa t uê

median aÍronta ao interesse público''

Fsrçoso mencionar, neste ponto, que o s nto

convocatório náo é absoluto, devendo 5êr q mo

excessi\@, devendo ser aplic€do o princípio d o a

;' ãúnç"0" 
" 

afastando as exigências desnecesúrias e de exces§vo ngor.

Assim é o entêndimeÍrto iá coosolidado do supenor Tribunal de Jusüça, conlcÍrne

ementa a s4uir colacionada

ADMINISTRATIVO E
NO RECURSO E
DOCUMENTO D
FORMALISMO E
FORMALISMO E)(ACERBADO' PRECEDENTES 't' Esta Corte

Superior possui enlendimerdo de que náo pode a adminishação
puÜticaoàscumprira§noÍmaslegais,êmestritâ-obseívânciâão
bA*iplo da vinculaçáo âo inslrumento convocalóno' previsto no

art. at oa Lei no ê '666/93' Todsvia o Poder Judiciário @e
interpreüar as cláusulas necessárias ou que extrapokam os

ditarnesdaleideregênciaecujoexcessivorigorpodeafastarda
concorrênci ponentes 2- 3ê

nega Prov - Aglnt n SC

i]}1e,taà171 Ministto oG dê

Julgtrmento- O3lO8l2A217, T2 - SEGUNDA TURiIA' Data de

Pubticaçáo: DJe 09/08/201 7)'

Neste sentido, visando à celeridade dos administrativo§' a supremacia do

interessê público sobre o privado e a imi lefinições ráprdas para- o cenário

administraiivo. a doutrina desenvolveu o pÍíncípio administrâüvo do formalismo
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moderado, o qual segue muito bem explicado nas palavras de Atexandre Aragâo:

íurisorudência.

Pode's€ dizer que, na§ licitsções, o PrincÍpio do Formalisrno
Moderado advéÍn da

, de um lado, o
pÍincípio cla competitiüdade, que, afinal, é o obietivÔ primordial da

o entendimento de configuraçáo de excesso de fsrmalismo e de que isso se tome
prejudicial ao própno municiEo licitante é seguido pelo Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul. que assim disPõe:

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAçÓES' IMPUGNAÇÃO A
DECIáRÂCÃO DE EMPRESA VENCEDORÀ EXPOINTER 2O'I 4,

IMFROCEóÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM MANTIDA. EM

tvo
macu a oró finalidade restrin

cle ê icendo a bilidadê dê oue a

de hêcimênto ao têmDo do ceÍt3mê. NEGADO
SEGUIMENTO AO REGURSO. (Apêlaçáo Cível N" 70061416301.
Mgésima Segunda Câmara CÍvel, Tribunal de Justiçâ do RS,

Rêlator: Máribne Bonzânini, Julgado em 19/09/2014) (TJ-.RS : .

AC: 70061416301 RS, Rêlator Maritêne Bonzanini, Data de
JulgaÍnento: 19/}gl2o14, Vtgésima Segunda Cámara Cível, Data
de Publicação: Diário da Justiça do dia 2Zo9l2o14:)

ffi

( ) ReÍericlo por ODETE MEDAUAR como aplicável a todos os
proessos administrativos,
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AGRAVO DE INSTRUMENTO LrCrrAÇÕES AÇ4O
oRD|NÁRA. SUSPENSÂO DE |NABTLTTAÇÃO. nrureCreaçÁO
DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUTSTTOS DO ART. 273 BO
CPC, F

DADE DEÍERMINA LIMIT DA

ED
AC PETINUDADE

MORALIDADE E IGUALDADE ENTRE OS PARTICIPANTE§"

licitâcão. ÍEstrindindô a e oÍeiudicândo â

AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO, DE PLANO. (Agravo de lnstrumento N§ 70058790270,
Vigésima Segunda Câmara C[vel, Tribunal de Justiçâ do RS,
Relator Marilene Bonzanini, Julgado em 06/03i2014).

Neste sentido, os termos do edÍtal não pod8m sêr interpretados eoÍn rigoí e)(cessrvo
que aerbe por macular â próprÍa finalidade da licitaÉo, privando.se de apreciar
proposta vantajosâ em râáo de mero Íormalismo.

Pelos fundamentos aduzidos, a Recursante requer que seja recebida ê processãdÕ o
presente recurso. para ao final ser intêgralmênte acolhido, e, assim considerada
HABILITAIIA a empresa ora Íacorrante

Crateús - CE, março de 2021

de Araúio
RG sob o 2018270240,0 SSPDC-CE

CPF sob o no 1 51.306.571-87

I


